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FISCAL DE TRIBUTOS

  _

  100 QUESTÕES OBJETIVAS

Leia atentamente as informações abaixo:

Sob pena de ELIMINAÇÃO do candidato, é proibido: folhear este caderno de questões antes do horário de1.
início da prova determinado em edital;  levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;
manter qualquer tipo de comunicação entre os candidatos; portar aparelhos eletrônicos, tais como telefone
celular, receptor, gravador etc. ainda que desligados; anotar o gabarito da prova em outros meios que não
sejam o Cartão de Respostas e este Caderno de Questões; fazer consulta em material de apoio ou afins.
No Cartão Resposta,  confira  seu nome,  número de inscrição e  cargo ou função,  assine-o  no espaço2.
reservado, com caneta de cor azul ou preta, e marque apenas 1 (uma) resposta por questão, sem rasuras ou
emendas, pois não será permitida a troca do Cartão de Respostas por erro do candidato.
Quando  terminar  sua  prova,  você  deverá,  OBRIGATORIAMENTE,  entregar  o  Cartão  de  Respostas3.
devidamente preenchido e assinado ao fiscal da sala, pois o candidato que descumprir esta regra será
ELIMINADO.
Você deve obedecer às instruções dos coordenadores, fiscais e demais membros da equipe do Igeduc –4.
assim como à sinalização e às regras do edital – no decorrer da sua permanência nos locais de provas.
Estará sujeito à pena de reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, o candidato que utilizar ou divulgar,5.
indevidamente, com o fim de beneficiar a si ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, o
conteúdo sigiloso deste certame, conforme previsto no Código Penal (DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940), em especial o disposto no Art. 311-A, incisos I a IV.

NOME CPF

_

CADERNO DE QUESTÕES OBJETIVAS
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Leia atentamente as informações abaixo:
Cada um dos itens desta prova objetiva está vinculado a um comando que o antecede, permitindo, portanto, que o
candidato marque, no cartão resposta, para cada item: o campo designado com o código V, caso julgue o item CERTO,
VERDADEIRO ou CORRETO; ou o campo designado com o código F, caso julgue o item ERRADO, FALSO ou INCORRETO.
Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva, o
qual deve ser preenchido com cuidado pois marcações incorretas, rasuras ou a falta de marcação anularão a questão.
Para a análise dos itens (proposições / assertivas), considere seus conhecimentos, o teor do item e, quando aplicável, o
texto a ele vinculado.
Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há
restrições  de  proteção,  de  funcionamento  e  de  uso  em  relação  aos  programas,  arquivos,  diretórios,  recursos  e
equipamentos mencionados.
Você poderá consultar a cópia digital desta prova, dos gabaritos preliminar e final e acessar o formulário de recursos em
concursos.igeduc.org.br.

QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
(de 1 a 70)

Julgue os itens subsequentes.
01. Dentro da estrutura do sistema tributário nacional, há

autoridade  para  estabelecer  impostos  com todos  os
seus  componentes  fundamentais  por  meio  de
legislação.  Assim,  observa-se  que  a  competência
tributária não pode ser delegada para fins de definição
de hipótese de incidência de tributo.

02. A expressão "legislação tributária" compreende as leis, os
tratados e as convenções internacionais, os decretos e as
normas  complementares  que  versem,  no  todo  ou  em
parte,  sobre  tributos  e  relações  jurídicas  a  eles
pertinentes.

03. No contexto  do  conceito  previdenciário  de  empresa  e
empregador doméstico, bem como no financiamento da
seguridade social, é importante destacar que as multas e
os  juros  moratórios  representam  fontes  adicionais  de
receita para a seguridade social.  No entanto,  é  crucial
observar que essas receitas não englobam a atualização
monetária.

04. A respeito do Sistema Tributário Nacional, é importante
mencionar que os municípios possuem a autoridade para
conceder incentivos fiscais relacionados ao ICMS.

05. No que diz respeito à Certidão Negativa de Débitos (CND),
é  importante  observar  que  a  Certidão  Positiva  com
efeitos de negativa não possui os mesmos efeitos legais
que a CND.

06. De acordo com a Lei complementar n° 24, de 7 de janeiro
de  1975,  que  dispõe  sobre  os  convênios  para  a
concessão  de  isenções  do  imposto  sobre  operações
relativas  à  circulação de  mercadorias,  a  inobservância
dos dispositivos previstos na referida lei acarretará, entre
outros efeitos, a nulidade do ato e a ineficácia do crédito
fiscal  atribuído  ao  estabelecimento  recebedor  da
mercadoria.

07. Após  uma  longa  disputa,  o  Supremo  Tribunal  Federal
encerrou, em 2021, a controvérsia sobre as competências
entre estados, que pleiteavam a tributação pelo ICMS, e
municípios,  que  defendiam  a  aplicação  do  ISS,  nas
operações de licenciamento ou cessão do direito de uso
de  programas  de  computador  (software).  A  decisão
e s t a b e l e c e u  q u e  t o d a s  e s s a s  o p e r a ç õ e s ,
independentemente de serem software padronizado ou
personalizado por encomenda, estão sujeitas à incidência
do ISS, e não do ICMS.

08. Acerca da Lei Complementar nº 24/75, observa-se que o
poder Executivo de cada Unidade da Federação publicará
decreto  ratificando  ou  não  os  convênios  celebrados,
dentro do prazo de 10 (dez) dias contados da publicação
dos  convên ios  no  D iár io  Of ic ia l  da  Un ião ,  e
independentemente de qualquer outra comunicação, não
sendo  permitida  ratificação  tácita  dos  convênios,
considerando-se  rejeitado  o  convênio  que  não  for
expressamente ratificado pelo Poder Executivo de todas
as Unidades da Federação.

09. A Lei  Complementar  87,  de  13 de setembro de 1996,
regula  o  imposto  estadual  e  do Distrito  Federal  sobre
operações  envolvendo  a  circulação  de  mercadorias,
prestação  de  serviços  de  transporte  interestadual  e
intermunicipal,  bem  como  comunicação,  e  estabelece
medidas adicionais.  Dessa forma,  conforme estipulado
pela  Lei  87/96,  a  editora  do  Jornal  da  Cidade  estará
isenta da incidência desse imposto.

10. Um funcionário do departamento tributário da cidade de
Jaboatão  dos  Guararapes  registrou  os  devedores  do
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) como Dívida
Ativa, seguindo rigorosamente as leis que regulamentam
o  assunto.  Nesse  cenário,  a  Certidão  de  Dívida  Ativa
emitida  pela  Fazenda  Municipal  se  torna  um  título
executivo judicial.

11. No contexto do sistema tributário nacional e das normas
gerais de direito tributário, verifica-se que tributo é toda
prestação pecuniária  compulsória,  em moeda,  ou  cujo
valor nela se possa exprimir, ainda que constitua sanção
de  ato  ilícito,  instituída  em  lei  e  cobrada  mediante
atividade administrativa plenamente vinculada.
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12. No que se refere à atribuição de competência tributária, a
norma impede que a entidade competente delegue as
responsabilidades de arrecadação de tributos ao setor
privado.

13. Na hipótese de o Contribuinte possuir débitos tributários
em cobrança judicial e que tenham sido penhorados bens
em  valor  igual  ao  da  execução,  apresenta-se  uma
situação em que o Sujeito Passivo teria direito a emissão
de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.

14. Quanto à  inclusão na Dívida  Ativa,  esse procedimento
deve  ser  conduzido  de  acordo  com  os  métodos
escolhidos  pelo  órgão,  variando  conforme  o  nível  de
controle desejado. Ao final do exercício, é essencial que
certas contas tenham seus saldos zerados para evitar a
acumulação de dados de exercícios anteriores e garantir
um  acompanhamento  adequado  do  processo  no
exercício  subsequente.

15. Segundo o Código Tributário Nacional, o parcelamento de
dívidas fiscais é assunto protegido pelo sigilo fiscal,  já
que diz respeito à situação econômica do contribuinte.

16. A responsabilidade pela fiscalização do cumprimento das
obrigações  principais  e  acessórias  relacionadas  ao
Simples  Nacional  recai  sobre  a  Secretaria  da  Receita
Federal, bem como sobre as Secretarias de Fazenda ou
de  Finanças  do  Estado  ou  do  Distr ito  Federal ,
dependendo da localização do estabelecimento. No caso
de  prestação  de  serviços  sujeitos  à  competência
tributária  municipal,  a  responsabilidade  de  fiscalização
também cabe ao respectivo município.

17. Conforme  o  direito  tributário,  a  exclusão  do  crédito
tributário não dispensa o cumprimento das obrigações
acessórias dependentes da obrigação principal.

18. A obrigação tributária de terceiros se limita apenas ao
p a g a m e n t o  d o  t r i b u t o ,  e x c l u i n d o  q u a l q u e r
responsabilidade  por  obrigações  acessórias,  como
multas,  em  todas  as  circunstâncias.  Dessa  forma,  o
princípio da pessoalidade da pena é preservado.

19. Em  conformidade  com  o  Código  Tributário  Nacional
(CTN),  para  efeito  de  delimitação  do  conceito  de
legislação  tributária,  os  tratados  e  as  convenções
internacionais e os convênios celebrados entre a União e
os estados são exemplos de normas complementares,
em seu sentido técnico.

20. No  tocante  à  fiscalização  da  administração  tributária,
dispõe  o  Código  Tributário  Nacional  que  a  autoridade
administrativa  que  proceder  ou  presidir  a  quaisquer
diligências de fiscalização lavrará os termos necessários
para  que  se  documente  o  início  do  procedimento,  na
forma da legislação aplicável, que fixará prazo máximo
para a conclusão daquelas.

21. De acordo com as obrigações tributárias, o fato gerador
da obrigação principal é a situação definida em lei como
necessária e suficiente à sua ocorrência.

22. A  alíquota  mínima  do  Imposto  Sobre  Serviços  de
Qualquer Natureza (ISS) é de 2,5% e a alíquota máxima é
de 4,5% sobre o preço líquido do serviço.

23. A  aplicação  das  leis  tributárias  ao  longo  do  tempo  é
orientada,  entre  outros  fatores,  pelo  princípio  da
irretroatividade. Uma exceção a esse princípio quanto aos
tributos é a lei expressamente interpretativa.

24. Com base no que está estabelecido nos artigos 173 e 174
do  Código  Tributário  Nacional,  que  determinam  um
período  de  cinco  anos  para  a  constituição  do  crédito
tributário e um prazo equivalente para a sua cobrança,
pode-se concluir  que a Fazenda Pública dispõe de um
total de dez anos (cinco anos mais cinco) para efetivar a
obtenção do seu crédito tributário.

25. Todos os estados e municípios são obrigados a fazer
parte do Simples Nacional. Contudo, os estados podem
estabelecer  limites  diferenciados de  receita  bruta  para
Empresas  de  Pequeno  Porte  (EPP),  conhecidos  como
sublimites,  com base  na  contribuição  de  cada  estado
para  o  Produto  Interno  Bruto  (PIB)  brasileiro.  Esses
sublimites são aplicados para o recolhimento do ICMS e
do ISS, conforme apropriado. O sublimite definido por um
estado  deve  ser  obrigatoriamente  seguido  pelos
municípios localizados dentro dele no que diz respeito ao
recolhimento do ISS.

26. Baseado  nas  disposições  do  Estatuto  Nacional  da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, é vedada
a constituição de sociedade de garantia solidária, sob a
forma  de  sociedade  por  ações,  para  a  concessão  de
garantia a seus sócios participantes.

27. O  domicílio  tributário  é  o  lugar  onde  o  contribuinte  é
responsável  pelas  suas  obrigações  fiscais.  Conforme
estabelecido  pelo  Código  Tributário  Nacional  (CTN),  o
domicílio tributário de um contribuinte pode ser o local
onde  ele  mantém  seu  escritório  ou  representação
comercial.

28. Pode-se considerar como um efeito da solidariedade na
esfera  tributária,  segundo  as  previsões  do  Código
Tributário Nacional, salvo disposição de lei em contrário,
a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos
obrigados.

29. Conforme estabelecido pelo Código Tributário Nacional
(CTN), que define as normas gerais do direito tributário, a
pessoa ou entidade responsável  pelo  cumprimento da
obrigação  principal  é  chamada  de  sujeito  passivo,  a
menos que seja beneficiária de imunidade,  isenção ou
qualquer outro benefício pessoal.

30. Segundo a Lei nº 5172/1966, o imposto de competência
da União sobre a renda e proventos de qualquer natureza
tem como fato gerador  a  aquisição da disponibilidade
econômica  ou  jurídica  de  renda,  assim  entendido  o
produto  do  capital,  do  trabalho  ou  da  combinação de
ambos.

31. Quanto à  denúncia  espontânea,  suspensão,  extinção e
exclusão do crédito tributário, a ação de apresentar, de
uma única vez ou em parcelas, créditos de precatórios
judiciais  para  compensar  e  quitar  a  dívida  tributária
possui a mesma implicação jurídica que o processo de
parcelamento.

32. O Brasil segue a Convenção Modelo da Organização para
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em
sua estratégia de negociação de tratados para evitar a
dupla  tributação,  sendo  um  membro  ativo  dessa
organização.

33. Sobre a responsabilidade tributária, a lei pode atribuir a
responsabilidade pelo crédito tributário à terceira pessoa,
vinculada  ao  fato  gerador  da  respectiva  obrigação,
excluindo a responsabilidade do contribuinte.
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34. No  âmbito  do  Sistema  Tributário  Nacional  e  das
restrições impostas ao Estado no que diz  respeito  ao
poder de tributação, é proibida a imposição de impostos
sobre o  patrimônio,  a  renda ou os serviços prestados
pelos partidos políticos.

35. A  legislação  pode  estipular  que  a  comprovação  do
pagamento de um tributo específico, quando necessário,
seja realizada por meio de uma certidão negativa. Essa
certidão será emitida mediante solicitação do interessado
e deverá conter  todas as informações essenciais  para
identificar sua pessoa, endereço fiscal, setor de atuação e
especificar  o  período  ao  qual  o  pedido  se  refere.  O
documento será entregue ao solicitante em até dez (10)
dias, a partir da data de protocolo do pedido no órgão
competente.

36. Considerando somente os termos da Lei Complementar
Federa l  n .º  123/2006  (Estatuto  Nacional  da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte),  estão
incluídos no recolhimento unificado do Simples Nacional
os tributos que incidem sobre a propriedade imobiliária
ou aqueles incidentes sobre o comércio exterior.

37. A  Constituição  Federal  estendeu  o  benefício  da
imunidade tributária às autarquias e às fundações que
prestam  serviços  públicos,  desde  que  não  explorem
atividade econômica e não sejam remuneradas por tarifa
ou por preço.

38. As  contribuições  sociais  não  incluídas  em  notificação
fiscal  de  lançamento ou inscritas  em dívida  ativa  que
forem pagas com atraso estarão sujeitas a atualização
monetária, juros de mora e multa, a qual varia entre 8% e
20% sobre o crédito devido.

39. Devido  à  prática  de  uma  infração,  um  contribuinte
específico  foi  autuado  pela  autoridade  fiscal.  Após
apresentar  uma  defesa  administrativa  buscando
contestar a penalidade, ele conseguiu reduzir o valor da
multa que havia sido aplicada no auto de infração. Dessa
forma,  com essa decisão,  houve  uma modificação de
crédito tributário.

40. Conforme estabelecido pelo Regulamento da Previdência
Social, as empresas que integram grupo econômico, cuja
matriz  tem  sede  em  Brasília,  respondem  entre  si,
solidariamente, pelas obrigações decorrentes do disposto
no Regulamento da Previdência Social.

41. Um vereador da Câmara Municipal  de Caruaru planeja
propor  um  projeto  de  lei  para  regulamentar  uma
modalidade de taxa. Nesse contexto, ele pode optar por
incorporar, no cálculo da taxa, um ou mais elementos da
base de cálculo específica de um determinado imposto,
contanto que não haja uma correspondência completa
entre  as  bases  de  cálculo  da  taxa  e  do  imposto  em
questão.

42. No contexto da interpretação e integração da legislação
tributária, o Código Tributário Nacional estabelece que, no
caso  de  dispensa  do  cumprimento  de  obrigações
tributárias  acessórias,  a  interpretação  deve  ser
estritamente  literal,  seguindo  o  que  está  expresso  no
texto da Lei.

43. Acerca da fiscalização tributária, é correto afirmar que, no
Brasil,  é  vedada  a  divulgação,  por  parte  da  Fazenda
Pública ou de seus servidores, de informação obtida em
razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira
do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o
estado de seus negócios ou atividades.

44. No Parágrafo único do Artigo 15º do Código Tributário
Nacional, a legislação estabelece de forma obrigatória o
prazo e as condições para o resgate de empréstimos,
respeitando as disposições desta lei quando aplicáveis. A
União  tem  autoridade  para  instituir  empréstimos
compulsórios, visando à manutenção de seus objetivos
institucionais.

45. O lançamento tributário é efetuado com base na data em
que  ocorre  o  fato  gerador  da  obrigação  fiscal,  sendo
regido  pelas  leis  vigentes.  Qualquer  modificação  ou
revogação  legislativa  posterior  não  pode  ser  aplicada
retroativamente ao lançamento.

46. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de
domicílio  tributário,  considera  se,  quanto  às  pessoas
jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições
no território da entidade tributante.

47. Em relação às formas de integração da norma tributária,
de acordo com o Código Tributário Nacional, na ausência
de disposição expressa,  a autoridade competente para
aplicar  a  legislação  tr ibutária  deverá  uti l izar ,
sucessivamente, os costumes, a equidade e os princípios
gerais de direito tributário.

48. Conforme estabelecido pelo Código Tributário Municipal,
os Autos e Termos de Fiscalização serão produzidos em
três cópias separáveis,  seja  por  meio de um talonário
específico  ou  eletronicamente  em formulário  contínuo.
Com  relação  aos  elementos  necessários  para  a
identificação do contribuinte nos mencionados Autos e
Termos, é importante notar que o número do recibo da
última  declaração  de  imposto  de  renda  (seja  pessoa
física ou jurídica) é um dos itens obrigatórios.

49. A  tributação,  base  para  a  arrecadação  dos  entes
governamentais,  é  um importante  tópico  das  finanças
públicas. São impostos de competência dos municípios
brasileiros  o  imposto  sobre  a  propriedade  predial  e
territorial urbana (IPTU), o imposto sobre serviços (ISS) e
o imposto sobre  a  transmissão de bens imóveis  inter
vivos (ITBI).

50. No  âmbito  do  Direito  Tributário,  pode-se  ter  norma
vigente, mas não eficaz, como no caso das que majorem
tributos, que em geral têm sua eficácia diferida para o
início  do  exercício  financeiro  seguinte  ao  qual  foi
publicada;  todavia,  não se admite  norma eficaz e  não
vigente.

51. Em relação à denúncia espontânea e responsabilidade
por  infrações,  na  denúncia  espontânea,  o  devedor
confessa a prática de infração pagando o que deixou de
recolher  aos  cofres  públicos,  junto  com  a  correção
monetária e os juros de mora.

52. De  acordo  com  a  doutr ina  majoritár ia  sobre  a
classificação das espécies tributárias, é correto afirmar
que  os  empréstimos  compulsórios  são  considerados
restituíveis.
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53. A Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996,
trata do ICMS e dispõe em seu Art.  1º:  “Compete aos
Estados e ao Distrito Federal  instituir  o imposto sobre
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre
prestações  de  serviços  de  transporte  interestadual  e
intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações
e prestações se iniciem no exterior”. O referido imposto
não é incidente sobre operações relativas à circulação de
mercadorias, inclusive o fornecimento de alimentação e
bebidas  em  bares,  restaurantes  e  estabelecimentos
similares.

54. O  domicílio  tributário  é  o  lugar  onde  o  contribuinte  é
responsável  pelas  suas  obrigações  fiscais.  Conforme
estabelecido  pelo  Código  Tributário  Nacional  (CTN),  o
domicílio tributário de um contribuinte pode ser o local
onde  ele  mantém  seu  escritório  ou  representação
comercial.

55. No que diz respeito à validade da legislação tributária e à
sua implementação, os dispositivos de lei relacionados a
impostos  sobre  o  patrimônio  ou  renda,  que  os
estabelecem ou aumentam, entram em vigor no primeiro
dia do ano seguinte à sua publicação.

56. Quando a Constituição Federal estabelece que a União
não pode tributar nem a renda das obrigações da dívida
pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
nem  a  remuneração  e  os  proventos  dos  respectivos
agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para
suas  obrigações  e  para  seus  agentes,  está  sendo
realizado o princípio da legalidade.

57. De acordo com a Lei Complementar nº 116/2003, no que
diz  respeito  à  retenção  na  fonte  do  imposto  sobre
serviços,  é  preciso  destacar  que os  municípios  têm a
prerrogativa legal de, por meio de lei específica, atribuir de
forma explícita a responsabilidade pelo crédito tributário
a  terceiros  relacionados  ao  evento  que  deu  origem  à
obrigação tributária correspondente.

58. Sobre a retenção na fonte do imposto sobre serviços,
com base na Lei Complementar no 116/2003, existe a
obrigação de retenção do imposto por parte do prestador
do serviço,  no caso de exportação de serviços para o
exterior.

59. Conforme estipulado pela Lei nº 5.172/1966, o imposto
de competência da União sobre a renda e proventos de
qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da
disponibilidade  econômica  ou  jurídica  de  capital,
originado de qualquer fonte geradora de recursos, e que
implique em acréscimo patrimonial.

60. Conforme o Código Tributário Nacional,  em relação às
obrigações tributárias principais e acessórias, se alguma
norma  dispensa  um  contribuinte  do  cumprimento  de
obrigações tributárias acessórias, tal norma não deve ser
interpretada literalmente.

61. A isenção fiscal prevista em leis municipais, concedida às
empresas que se estabelecem no território do município
com  o  propósito  de  impulsionar  o  desenvolvimento
econômico e social  da região,  representa um incentivo
fiscal.

62. Conforme  estipulado  no  Código  Tributário  Nacional,  o
crédito tributário possui preferência sobre qualquer outro
tipo de crédito, independentemente de sua natureza ou
do período em que foi constituído, incluindo os créditos
originados a partir das leis trabalhistas ou de acidentes
de trabalho.

63. As convenções e tratados internacionais sobre questões
tributárias são frequentes e cruciais  para a integração
comercial  do  país.  No  que  diz  respeito  à  hierarquia
desses acordos no sistema legal  brasileiro,  de  acordo
com o Código Tributário Nacional, é correto afirmar que
as  convenções  e  tratados  internacionais  relativos  a
assuntos tributários têm o poder de revogar ou modificar
a  legislação  tributária  doméstica.  Além  disso,  esses
acordos  devem  ser  observados  mesmo  se  houver
legislação interna posterior que entre em vigor.

64. A Lei Complementar do Estado Alfa contém o seguinte
dispositivo:  "Art.  1.º  Ficam  isentos  do  Imposto  sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transportes Interestadual  e
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), os automóveis
de fabricação nacional, quando adquiridos por servidores
públicos do Poder Judiciário que ocupam cargo de 'Oficial
de  Justiça',  cuja  finalidade  é  a  sua  utilização  para
execução  do  trabalho."  Dado  o  teor  deste  artigo,
argumenta-se  que  ele  é  inconstitucional  por  violar  o
princípio da isonomia tributária.

65. Acerca  das  limitações  ao  poder  de  tributar,  é  correto
afirmar  que  a  vedação  da  cobrança  de  tributos  no
mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a
lei  que os instituiu ou aumentou se aplica ao imposto
sobre produtos industrializados.

66. Um imposto cuja competência é atribuída aos municípios,
de acordo com o que está estabelecido na Constituição
Federal, incide sobre operações relacionadas à circulação
de  mercadorias  e  sobre  serviços  de  transporte
interestadual, intermunicipal e de comunicação, mesmo
que essas operações e serviços tenham início no exterior.

67. O Brasil segue a Convenção Modelo da Organização para
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em
sua estratégia de negociação de tratados para evitar a
dupla  tributação,  sendo  um  membro  ativo  dessa
organização.

68. De acordo com a Lei nº 6.830/1980, o fato gerador da
obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da
lei,  impõe  a  prática  ou  a  abstenção  de  ato  que  não
configure a obrigação principal.

69. Conforme estabelecido pelo Código Tributário Nacional, a
legislação tributária dos Estados vigora no país e fora do
respectivo  território,  nos  limites  em  que  reconheçam
territorialidade.

70. A obrigação tributária  é  principal  ou acessória,  e  esta,
pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em
obrigação  principal  relativamente  à  penalidade
pecuniária.
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QUESTÕES DE CONHECIMENTOS GERAIS
(de 71 a 100)

Julgue os itens subsequentes.
71. C o n s i d e r e  3  i n d i v í d u o s  c u j o s  p e s o s  s ã o ,

respectivamente:  92 kg,  95 kg e 89 kg.  Esses dados
permitem concluir que o peso médio dessas pessoas é
maior que 94,666... kg.

72. O servidor que atua em favor da valorização da vida e da
afirmação da cidadania, respeitando a integridade física e
moral, bem como o direito fundamental de liberdade, está
agindo eticamente.

73. No Microsoft Word, a função “Rever”, na guia “Revisão”,
permitem ao usuário combinar revisões de vários autores
em um único documento.

74. Na equação 11X + 21 = 109, o valor de X corresponde a
um número par, múltiplo de 4.

75. O conceito de vogal temática refere-se à vogal que ocorre
antes do radical e depois das desinências.

76. Um capital  de R$ 1.935 aplicado a uma taxa de juros
compostos de 0,7% a.m., ao longo de 11 meses, resultará
em um montante maior que R$ 2.005.

77. Um conjunto unitário é definido por conter exatamente
um elemento.

78. Utilizando-se  como  base  a  norma  culta  da  Língua
Portuguesa, é correto afirmar que a acentuação gráfica
das  palavras  “reverencíar”,  “veículo”  e  “perâmbular”  só
pode  ser  justificada  pela  regra  da  2ª  vogal  do  hiato
tônico.

79. Se  8  unidades  do  produto  X  custam  R$  10,  então,
mantendo essa  proporção,  duas  dúzias  e  meia  desse
mesmo produto devem custar mais de R$ 36,15, no total.

80. Na oração “Prenderam-no à força”, o vocábulo “força” é
classificado como advérbio de intensidade.

81. O  pretérito  indica  passado.  No  modo indicativo,  ele  é
usado  para  situações  acabadas,  para  situações
inacabadas  ou  para  situações  anteriores  a  outras  já
passadas.

82. Se X = {7, {7}} e Y= {7, {7}, {7, {7}}}, então podemos afirmar
corretamente que X está contido em Y.

83. Está  correta  a  sintaxe  da  seguinte  fórmula  no  Excel:
=SOMA(F3&F4).

84. Em um pote, há uma mistura de 2 ingredientes: X e Y.
Sabe-se que 39/49 partes da mistura são do elemento X.
Assim, é correto afirmar que cerca de 72,222...% dessa
mistura é composta pelo elemento X.

85. O acento circunflexo é obrigatório na palavra “pôde” na
terceira  pessoa  do  singular  do  pretérito  perfeito  do
indicativo.

86. A Oeste do município de Pombos (PE), localizam-se os
municípios de Gravatá e Chã Grande.

87. No  município  de  Pombos  (PE),  é  possível  identificar
Latossolos nos topos planos,  sendo profundos e  bem
drenados.

88. Cometerá  uma  infração  ética  o  servidor  público  de
Pombos  (PE)  que  se  mostrar  assíduo  ao  serviço  e
eficiente nas suas atividades cotidianas.

89. Constitui  uma  forma  ética  de  agir  no  serviço  público
promover o respeito à legislação nacional, bem como às
normas  internas  que  regulam  as  atividades  de  cada
unidade, secretaria ou setor.

90. A placa-mãe é a placa central  de todo o computador,
onde todos os outros componentes são conectados.

91. O conjunto J contém 511 subconjuntos,  não contando
com o conjunto vazio. Portanto, pode-se concluir que J é
composto por 8 elementos distintos.

92. Ser  cortês,  ter  urbanidade,  disponibilidade e atenção e
abster-se de causar dano moral a qualquer pessoa são
deveres dos servidores do município de Pombos (PE).

93. Há  várias  maneiras  de  representar  um  conjunto.
Destacam-se a enumeração,  listando explicitamente os
elementos;  a  representação  por  características,
descrevendo propriedades sem listagem individual;  e  a
representação  por  diagramas,  ilustrando  relações  e
interseções entre elementos.

94. No Microsoft Word, não é possível mostrar os números
de linha na margem de um documento.

95. O período composto é formado por mais de uma oração.
Nesse caso, a quantidade de orações é sujeita ao número
de verbos ou de locuções verbais.

96. O servidor ético é aquele que atua com responsabilidade
ambiental,  econômica  e  social,  de  forma  equilibrada,
respeitando o direito à vida plena das gerações atuais e
contribuindo para a preservação das futuras gerações.

97. Considere  uma  figura  geométrica  com  as  seguintes
características: formato de triângulo retângulo; base igual
a 65 cm; altura igual a 84 cm. É correto afirmar que a área
dessa figura é maior que 2.800 cm².

98. Ao Sul, o município de Pombos (PE) faz fronteira com o
município de Flores (PE).

99. Um conjunto é considerado vazio quando não contém
nenhum elemento.

100. A fonte de energia é o componente que fornece energia
para o funcionamento do computador.
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